INDICAÇÃO Nº 1383         DE 2002.

O Parlamento Jovem Paulista se classifica entre uma das mais importantes iniciativas já produzidas pela Assembléia Legislativa de São Paulo. Os nobres propósitos que orientaram a sua criação - contribuir para o processo de formação dos nossos jovens e na sua luta para a conquista de um estado de plena cidadania – têm sido alcançados com grande êxito. 

Esta Casa comemora quatro anos de implantação do Parlamento Jovem constatando a participação de milhares de pessoas, entre elas, estudantes, pais, educadores e autoridades. É uma experiência única, traduzida na oportunidade de os jovens se sentirem de fato inseridos na discussão e pesquisa de soluções para os grandes temas sociais e políticos da atualidade.

A idéia tem inspirado a implantação de Câmaras Mirins em diversos municípios e desperta o interesse de Assembléias legislativas de vários outros Estados. A Assembléia paulista irá concluir a sua 14ª Legislatura com o orgulho de ter sido precursora na realização de um projeto que preconiza, sobretudo, a abertura do Poder Legislativo à participação efetiva dos jovens e de suas famílias. 

Os Deputados e Deputadas Jovens têm dado à toda sociedade uma verdadeira lição de democracia A nosso ver, muitos dos Projetos de Lei apresentados traduzem idéias que podem perfeitamente subsidiar o Poder Público na definição de políticas para vários setores. 

Assim, com fundamento no artigo 159 do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, formulamos  a presente Indicação ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, para que se digne determinar aos órgãos do Executivo uma análise quanto a viabilidade de aplicação prática das propostas contidas no Projeto de Lei de autoria de Cibele Odete Palopoli, de Peruíbe-SP,  votado e aprovado na Sessão Plenária da 4ª Legislatura do Parlamento Jovem Paulista

:    





“PROJETO DE LEI Nº   50,  DE  2002

Cria o programa Municipal  de "ADEQUAÇÃO E REQUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL PARA PESSOAS DE MEIA IDADE" e fixa outras providências.

O Parlamento Jovem Paulista decreta:

Artigo 1° - Fica instituído, em âmbito estadual, o programa “ADEQUAÇÃO E REQUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL PARA PESSOAS DE MEIA IDADE” para habilitar e gerar empregos/renda utilizando a mão-de-obra de cidadãos acima de 40 anos, visando enfrentar a grave crise de desemprego, a ser desenvolvido pelo Poder Público, nos termos e obrigações dos artigos e dispositivos seguintes:

§ 1º- O programa instituído terá por objetivo habilitar e valorizar a mão-de-obra de pessoas de meia-idade que se encontram desempregadas e desqualificadas para enfrentar a realidade atual do mercado laboral.

§ 2º- O programa será implantado da seguinte forma:

I – será celebrado convênio com escolas técnicas para ministrarem os cursos de acordo com a vocação e cultura econômica da região;

II – o interessado em participar do programa deverá se inscrever nos departamentos de promoção social dos municípios;

III – será subsidiado através da arrecadação de 1% do valor de toda bebida alcoólica e cigarros vendidos no Estado;

Artigo 2º - Incentivar os participantes do programa à criação de cooperativas e microempreendimentos através de concessão de benefícios financeiros e fiscais.

Artigo 3º - Às empresas que contratarem funcionários que se requalificaram através do programa, poderão ser oferecidos estímulos pelo Poder Público, tais como concessão de benefícios financeiros e fiscais.

Artigo 4º - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações próprias, consignadas no orçamento vigente.

Artigo 5º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da data de sua publicação.

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

A criação desta lei visa concentrar esforços no sentido de adequar e requalificar pessoas de meia-idade que não obtiveram sucesso profissional e financeiro a terem novas oportunidades, oferecendo as ferramentas necessárias para esses cidadãos lograrem êxito na consecução de recursos para sua sobrevivência e de seus familiares, sendo o programa custeado com a arrecadação de 1% da venda de cigarros e bebidas alcoólicas, como forma de reparação dos malefícios advindos de tais produtos. Os participantes do programa receberão treinamentos rápidos, eficientes e grande quantidade de informação em curto espaço de tempo. Assim surgirão mecânicos, antenistas, doceiras, fotógrafos, artesãos e outros profissionais de acordo com a vocação e cultura econômica da região. A capacitação individual, a valorização da auto-estima e do autoconhecimento, no entanto, é apenas um aspecto do programa. A melhoria efetiva da condição de vida dessas comunidades está no incentivo à criação de microempreendimentos e cooperativas. Por isso, noções básicas de aplicação de recursos materiais e financeiros, composição de preços e atendimento ao cliente também fazem parte dos treinamentos.

Acreditamos no êxito e confiamos na aprovação desta lei, contamos com a colaboração dos nobres Pares para a aprovação desta propositura, pela sua relevante contribuição ao desenvolvimento econômico-social.”

Sala das Sessões,

Cesar Callegari
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